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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO N° 64/2012

Soberano Plenário,

Considerando a possibilidade da desoneração dos alimentos consumidos pelos brasileiros, o valor da produção de todos os setores ganharia um acréscimo de R$ 22,8 bilhões. A medida também geraria 416 mil novos empregos, além de agregar R$ 10,9 bilhões (ou 0,4%) ao PIB nacional. É o que mostram estudos feitos pelo Departamento do Agronegócio (Deagro) da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp). As análises da entidade também mostram que quanto menor a renda, maior o peso dos alimentos no orçamento das famílias brasileiras. Aquelas com ganhos inferiores a dois salários mínimos por mês, por exemplo, destinam 30% de seu rendimento na compra de alimentos. Por outro lado, famílias que ganham mais de 25 salários mínimos gastam apenas 12,7% de seu orçamento com a alimentação;

Considerando que, na condição de um dos grandes produtores mundiais de alimentos, nosso país não pode aceitar que a maior parte de nossa população seja prejudicada por uma carga de impostos desproporcional sobre produtos essenciais. É importante ponderar se a desoneração dos tribunos implicados, ao invés de prejuízos aos cofres públicos, implicaria em um efeito multiplicador como apontam os estudos, onde, com mais folga no orçamento, as famílias passariam a consumir outros bens e serviços, contribuindo para movimentar a economia como um todo. Sob pena da perda de mercado num setor onde a competição é acirrada, os produtores e a indústria tendem a repassar naturalmente aos consumidores o benefício da desoneração, beneficiando toda a sociedade;

Considerando que, de acordo com a matéria publicada na página Tendências e Debates da Folha de São Paulo no final de julho p.p., sob a Manchete “É preciso desonerar os alimentos”, cerca de 16 milhões de brasileiros encontram-se em situação de pobreza, sendo o Brasil um dos que mais tributam os alimentos. As consequências disso são perversas, pois atingem a camada mais pobre da população. Dados oficiais indicam que, em média, 72% das famílias brasileiras têm rendimento inferior a dois salários mínimos. Nas regiões norte e nordeste o índice chega a 80%. Tal condição, importante lembrar, afeta mais intensamente os brasileiros em condição de pobreza extrema, que, aliás, fundamenta política pública da Presidenta Dilma Rousseff. Ainda de acordo com a matéria jornalística, há margem para promover a citada desoneração, quando comparado com o peso dos tributos sobre alimentos em outros países;

Considerando que, além de levar em conta o dispêndio alimentar no orçamento das famílias de menor renda, a necessidade de se reduzir a carga dos alimentos da cesta básica e como isso implicaria em incentivo a produção da agricultura familiar, baseado no trabalho do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) - onde estima uma carga fiscal média na faixa de 14,1%, na média do total das grandes regiões urbanas na POF (Pesquisa de Orçamentos Familiares do IBGE) - foi apresentado o Projeto de Lei nº 3.154/2012, dispondo sobre a redução das alíquotas incidentes sobre os produtos alimentares que compõem a Cesta Básica Nacional, relativamente à Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e ao Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI, altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e dispõe sobre a Cesta Básica Nacional, e dá outras providências; 

Considerando que o Projeto de Lei 3154/12 prevê a desoneração total do PIS, da COFINS e do IPI da cesta básica nacional, contemplando produtos como açúcar, biscoitos, café, carne bovina, carne de frango, carne suína, margarina, óleo de soja, pães, arroz, feijão, macarrão, farinhas, leite, tomate, batata e banana. A medida propõe, ainda, uma bem-vinda atualização do conceito de cesta básica, levando em consideração três variáveis: o peso relativo dos alimentos nos gastos das famílias, as recomendações nutricionais do Ministério da Saúde e a oferta de produtos que priorizem a produção da agricultura familiar;

Considerando que a proposição em regime de tramitação ordinária na Câmara dos Deputados será apreciada pelas Comissões de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural; Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) - Art. 24, II. Atualmente o projeto encontra-se na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural (CAPADR), onde o prazo para apresentação de emendas já fora encerrado e o relator designado;
Considerando, enfim, que a aprovação do Projeto de Lei nº 3.154/2012, incluído na MP 563/12 por emenda e que, após, passar pela Câmara, segue para apreciação do Senado, seria fundamental para que a democracia se convertesse de modo mais pleno em segurança alimentar, justiça social e fator de incremento da economia. É inadmissível ver um brasileiro com dificuldade para consumir a dieta essencial recomendada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), que é o alimento, um direito de todos e não privilégio;

SOLICITAMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência à Câmara dos Deputados, através do Presidente Marco Maia; dos membros das Comissões Permanentes (de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural - onde atualmente aguarda parecer; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania); e dos Líderes de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços, inclusive com os seus pares, no sentido de se agilizar e aprovar o Projeto de Lei n° 3154/2012, que dispõe sobre a redução das alíquotas incidentes sobre os produtos alimentares que compõem a Cesta Básica Nacional, relativamente à Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e ao Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI, altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e dispõe sobre a Cesta Básica Nacional, e dá outras providências.

Solicitamos, ainda, que cópia desta Moção seja encaminhada à FIESP – Federação das indústrias do Estado de São Paulo e, com o fim de se buscar maior apoio ao pleito de interesse nacional comum, via e-mail às demais câmaras municipais assim cadastradas nesta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de agosto de 2012.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)                               Carlos Renato Serotine (TOTA)
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